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PARECER: N°. 28/2017.
PROCESSO LICITATÓRIO DE N° P000374/2017-SPU
PROCESSO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÓNICO N° 125/LALI/SE
(INFRAERO)
OBJETO: aquisição de material permanente (160 microcomputadores), para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Sobral.

RELATÓRIO

Trata-se de procedimento licitatórior que consiste em adesão a uma ata de registro
de preços da INFRAERO de referência 016/LACC/SEDE/2017, fruto do Pregão Eletrónico nD

125/LALI/SEDE/2016. O feito acima individuado foi encaminhado pela Comissão Permanente
de Licitação do Município de Sobral a esta Assessoria, para a devida análise de sordem
processual e a competente adequação de cunho jurídico, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE (160 MICROCOMPUTADORES), para atender as necessidades da
Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão e demais Secretarias interessadas do
Município de Sobral. Neste sentido, observou-se o seguinte:

O presente processo trata-se de Licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÓNICO, do tipo MENOR PREÇO, com a forma de fornecimento PARCELADA.

A matéria é trazida à apreciação jurídica para cumprimento do parágrafo único, do
artigo 38, da Lei n° 8.666/93- Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Os autos contêm, até aqui, 109 (cento e nove) folhas.

DA FUNDAMETACÃO

No aspecto formal, visualiza-se que o processo administrativo está devidamente
protocolado e numerado1. Verifica-se também que há solicitação de contratação elaborada pelo
agente competente (às fls. 04).

Nota-se que há nos autos, expresso compromisso de orçamento, que seguirá sob a
dotação orçamentária de n° 04.122.0421.2.19344.90.52.00.

Respeitando o princípio da economicidade, nos termos do artigo 8o, inciso II, do
Decreto n° 3.555/20002, encontramos nos autos a pesquisa de preços correntes no mercado3,
obtida através de 04 (quatro) orçamentos de fornecedores distintos: TORINO INFORMÁTICA

1 Arts. 4o, parágrafo único, 38, caput e seus incisos, c 60, caput, da Lei no 8.666/93
2 Decreto n° 3.555/2000, Art. 8°. A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras: (...) 11- o termo de
referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela
Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos
métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato.
3

“Faça constar dos processos Jicitatórios, inclusive, quando for o caso, os dc dispensa e inextgibilidade, os

elementos previstos no art. 7o e no art. 38, ambos da Lei no 8.666/1993, dentre eles: projeto básico; indicação dos
recursos orçamentãrios destinados a licitação; pesquisa de preços, pareceres técnicos e extrato de publicação dos
avisos contendo os resumos dos editais e do contrato”. (TCM-CE. Acórdão 4104/2009 Segunda Câmara)
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LTDA - CNPJ 03.619.767/0001-91 (Fls. 09/12); MULD INFORMÁTICA & REPRESEN
LTDA/ME
SEGURANÇA LTDA/ME - CNPJ 16.365.568/0001-46 (Fls. 15/17); AURIGA INFORMA
SERVIÇOS LTDA -CNPJ 00.880.067/0001-68 (Fls. 18/19).

CNPJ 04.036.788/0001-47 (Fls. 13/14); MICROMAX INFORMA

As peças processuais até o presente momento carreadas aos autos, tais como:
pedido de autorização para adesão vindo da Gerência Administrativa Financeira (Fls. 02);
justificativa (Fls. 03); requisição e autorização da Secretaria da Ouvidoria, Controiadoria e
Gestão deste Município (Fls. 04); resposta da INFRAERO para adesão a ata de registro de
preços de nQ 016/LACC/SEDE/2017 (Fls. 05/06); email enviado para o Grupo Torino sobre a
adesão a Ata de Registro de Preços (Fls. 07); ofício enviado ao Grupo Torino com relação à
adesão a Ata de Registro de Preços e aquisição de microcomputadores (Fls. 08); confirmação
da empresa Torino Informática em contratar com o Município de Sobrai apresentação de
proposta de contrato (Fls. 09/12); confirmação da empresa Muld Informática em contratar com
o Município de Sobral apresentação de proposta de contrato (Fis. 13/14); confirmação da
empresa Micromax Informática em contratar com o Município de Sobral apresentação de
proposta de contrato (Fls. 15/17); confirmação da empresa Auriga Informática em contratar
com o Município de Sobral apresentação de proposta de contrato (Fls. 18/19); edital do pregão
eletrónico n° 125/LALI/SEDE/2016 e seus anexos (I - Carta de Apresentação dos Documentos
de Habilitação [modelo]; II - Declaração de Elaboração Independente de Proposta [modelo]; III
- Protocolo de Entrega; IV - Ata de Registro de Preços [modelo]; V - Termo de Contrato
[minuta]; VI - Planilha de Preços [modelo]; VII - Orçamento Estimado; VIII - Termo de
Referência [disponibilizado no site da INFRAERO]) (Fls. 20/82); despacho de homologação
INFRAERO (Fls. 83); ata de registro de preços 016/LACC/SEDE/2017, referentes os itens 01 e
03 (Fls. 84/85); DOU n° 61, pág. 111 - Aviso de Registro de Preços n° 6/LACC/SEDE/2017
(Fls. 86); documentos da empresa vencedora (décima alteração do contrato social; certidão
negativa de débitos com a Prefeitura de Sorocaba/SP; certidão negativa de débitos com o
Estado de São Paulo; cópia de procuração pública para representar a empresa; cópia da CNH
do procurador da empresa; cópia do comprovante de endereço do procurador da empresa)
(Fls. 87/108); comunicado interno da gerencia administrativa financeira da SECOG pedindo
parecer sobre o procedimento licitatório em questão (Fls. 109).

Nesse passo, o Processo em evidência teve o seu trâmite normal.

É o relatório. Passa-se a opinar.

DO EXAME

A situação em comento não se caracteriza na realização de uma Licitação para a
aquisição de bens e serviços comuns por parte do Município de Sobral, mas na adesão a uma
ata de registro de preços, fruto de um Pregão Eletrónico realizado pela Empresa Brasileira de
Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO, para obtenção de bens e serviços, em caráter
excepcional, como forma de garantir o interesse público e a eficiência na ação estatal.

I - Da Adesão a Ata de Registro de Preços n° 016/LACC/SEDE/2017 da INFRAERO

No caso em apreço, temos o pedido de Adesão a uma ata de registro de preços da
INFRAERO, cuja finalidade é a aquisição de 160 (cento e sessenta) microcomputadores. A
aludida instituição realizou o Pregão Eletrónico n° 125/LALI/SEDE/2016, cujo objeto é a
contratação de empresa para fornecimento de microcomputadores, notebooks e
monitores, pelo sistema de registro de preços.
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O referido objeto do procedimento foi dividido em 06 (seis) itens, com
descrições acima realizadas. Dessa forma, como se depreende do artigo 22 dq

Federal n° 7.892/13, é possível a adesão de outros órgãos da administração pública
Registro de Preços para sua devida utilização, desde que de forma excepcional e pleni
justificada, in verbis:

de

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços,
durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública federal que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador. [...]

Tal justificativa foi apresentada a Fls. 03, dispondo do seguinte modo:

A aquisição de 160 (cento e sessenta) microcomputadores visa dotar a Prefeitura
Municipal de Sobral com equipamentos de Tecnologia da Informação adequados, haja
vista a defasagem e perda de maioria das maquinas atuais. Assim, busca-se maior
qualidade nos serviços prestados à comunidade.

A realização dessa aquisição de material com a técnica da adesão a Ata de
Registro de Preços, mais comumente conhecida como “Licitação Carona”, encontra amparo
legal para a sua realização, conforme destacado acima do Decreto Federal n° 7892/13, assim
como pela própria doutrina e jurisprudência sobre o assunto.

Conforme Luiz Antonio Miranda Amorim Silva4 salienta:

A denominação de efeito “carona” ocorre, exatamente, pelo fato de um ente
administrativo tomar ‘carona’' nó registro realizado por outro ente. Pois, enquanto

determinado setor da administração teve que percorrer todos as etapas da licitação para
obter o registro de preços, um outro ente administrativo, simplesmente, contrata,

diretamente, beneficiando-se do registro de preços que já eslava pronto. {SILVA, 2009,

P. 07).

Continuando o raciocínio, o autor esclarece que:

Não parece desprovida de razoabilidade a previsão do efeito “carona” na legislação
infralegal federal, pois;- havendo- a autorização legal para o registro de preços, é
prestigiar o próprio princípio constitucional da eficiência, evitar a repetição de licitação
quando já existe o registro de preços por licitação anterior. Além disso, como o registro
em que se “toma carona” decorre de licitação, a aceitação, em tese, da “carona” não
implica, necessariamente, em contrariedade ao princípio da isonomia, da
competitividade, entre outros pertinentes, mas apenas implica numa mitigação desses
em nome da necessidade de se prestigiar a eficiência. Portanto, aparenta-se razoável o
entendimento de que a autorização da adesão a registro de preços já existente não é,
de pronto, ilegal, nem inconstitucional, A autorização do efeito "carona”, peio menos em
tese, não atenta contra os princípios constitucionais que envolvem a licitação, inclusive,

dentro de uma utilização razoável desse efeito, não há violação ao princípio da

moralidade administrativa. (SILVA, 2009, P.09).

Analisando a jurisprudência sobre o assunto, percebeu-se que há uma

preocupação com o uso exagerado dessa técnica licitatória, mas seguindo pela linha do
interesse público e pela devida justificativa objetiva de interesse real e cuidado com a lisura do
processo, coloca-se a disposição o Informativo de Licitações e Contratos n° 244 do TCU -
Sessões: 26 e 27 de maio de 2015:

4 SILVA, Luiz Antonio Miranda Amorim. O efeito “carona" no sistema de registro de preços. Revista da AGU, v. 20, p.
245-267, 2009.
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editalícia de adesão à ata por órgãos ou entidades não participantes V"@aronas”) i?
dos procedimentos iniciais. A adesão prevista no art 22 do Decretos?ÿ
uma possibilidade anômaía e excepcional, e não uma obrigatoriedade
necessariamente em todos os editais e contratos regidos pelo Siste
Registro de Preços.
Representação formulada por sociedade empresarial apontara possíveis irregularidades
em pregão eletrónico realizado pela Fundação Nacional de Saúde - destinado ao
registro de preços na prestação de serviços de cópia, digitalização, impressão e
plotagem, com fornecimento, instalação e configuração de equipamentos dentre elas
a previsão editalícia, sem justificação, de que qualquer órgão ou entidade da
Administração, que não tenha participado do certame, poderia utilizar-se da ata de
registro de preços. Analisando o ponto, o relator, após a realização das oitivas
regimentais, manifestou sua “crescente preocupação com o verdadeiro descalabro que
pode representar o uso desvirtuado do SRP, em virtude, principalmente, da
possibilidade de alimentação inconveniente e inoportuna do pernicioso 'mercado de
atas’". Nesse sentido, assentou convicção de que, em futuro muito próximo, “esfa Corte
deverá voltar se debruçar sobre o exame da constitucionalidade do dispositivo
regulamentar que pennite a utilização da ata de registro de preços por órgão não
participante, também conhecida como 'adesão tardia', ou mais simplesmente, 'carona',
atualmente o art. 22 do Decreto 7.892/2013”, A propósito, relembrou que boa parte da
doutrina aponta que a prática do carona representa uma possível afronta a princípios
constitucionais, além de distorções funcionais como, por exemplo, “os riscos de a
empresa detentora da ata controlar parte significativa de negócio local, regional ou
nacional e de aquisições que não contemplam a real necessidade do órgão com a
leniente adaptação do objeto a ser contratado a um objeto já registrado em ata”. Assim,
reafirmou o relator seu entendimento de que "a adesão prevista no art. 22 do
Decreto 7.892/2013 para órgão não participante (ou seja, que não participou dos
procedimentos iniciais da licitação) é uma possibilidade anómala e excepcional, e
não uma obrigatoriedade a constar necessariamente em todos os editais e

contratos de pregões para Sistema de Registro de Preços". E que, nos termos

defendidos pela unidade instrutiva, “a Fundação licitante, na qualidade de órgão
gerenciador do registro de preços em comento, deve também justificar a previsão
para adesão de órgãos não participantes". Assim, acolheu o TCU a proposta da
relataria, considerando procedente a Representação e, à luz da caracterização de
sobrepreço na licitação, dentre outras irregularidades, assinando prazo para a adoção
de providencias com vistas à anulação do pregão, cientificando a entidade da “falta de
justificativa para previsão, no’edital; 'de adèsâò à afã dé registro de preços por outros
órgãos ou entidade da administração (art. 22 do Decreto 7.892/2013), o que fere o art.
3o da Lei 8.666/1993, oprincipio da motivação dos aios administrativos e o art. 9o, III, in
fine, do Decreto 7.892/2013". Acórdão 1297/2015-Plenário. TC 003.377/2015-6,
relator Ministro Bruno Dantas, 27.5.2015.

2/13 é

e.*±

Com base na Ata de Registro de Preços em análise, o Município de Sobral, como
forma de suprir suas necessidades momentâneas de material na área da informática, estipulou
um número de 160 (cento e sessenta) microcomputadores como sendo de necessidade da
municipalidade no momento atual. Dessa forma, com base na tabela apresentada na referida
ata, pôde-se calcular o montante necessário ao pagamento da contratação em comento.

O valor total da contratação conforme média obtida através da Ata de Registro de
Preços de n° 016/LACC/SEDE/2017 da INFRAERO (fls. 84/85) importa em aproximadamente
R$ 624.000,00 (seiscentos e vinte e quatro mil reais). Como a Ata do Registro de preço ao
qual o Município pede adesão, é fruto de Pregão, que é modalidade de licitação para a
aquisição de bens e fornecimento de serviços comuns, qualquer .que seja o valor estimado, e
que a adesão citada a cima está em conformidade com as disposições legais, percebe-se
entáo que este certame licitatório é compatível com o objeto da presente licitação.

Vislumbra-se que o presente feito está a manter perfeita sintonia com as exigências
legais estabelecidas pela Lei de Licitações, lei n° 8.666/93, bem como com a iei específica
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10.520/02, Decreto n° 5450/05, Decreto nD 7892/13 que regulamentam o Pregão, \mcasu,
Pregão Eietrônico e a Adesão a Ata de Registro de Preços. A junção dessa modMj&Kte
licitatória com o procedimento de Adesão torna mais célere e eficaz o procedimentoTte-
Lícitação, garantindo eficiência para o agir da Administração Pública, conforme é aludido no
artigo 37 da Constituição Federal, levando-se em consideração as peculiaridades legais
inerentes. Ademais, por fim, deve-se ressaltar que nas minutas dos respectivos contratos
constantes dos autos, estão previstas as cláusulas que, por imperativo legal {cf. Art. 55, da Lei
de Licitação), deverão estar expressamente contempladas.

II - Da Análise da Minuta do Contrato

A minuta do contrato segue as determinações gerais contidas no editai, todos os
procedimentos determinados pela Lei n° 8:666/9Sforam observados o todos os requisitos nela
prescritos obedecidos. Assim, o ato não apresenta qualquer defeito em seus elementos de
validade, razão pela qual, após detida análise, entendemos pela compatibilidade dos textos das
minutas já citadas com o instituído no Art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, bem como
com as recomendas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, especialmente o teor dos
artigos 40 e 55.

Ressalva-se da análise deste parecer à pesquisa de preços para o estabelecimento
de limites máximos, a qual ficá adstrita à decomposição do setor técnico solicitante
competente.

Salienta-se que este parecer é meramente opinativo, sem qualquer conteúdo
decisório, haja vista que o prosseguimento do certame ficará adstrito às determinações das
autoridades competentes.

CONCLUSÃO

ISTO POSTO, por ser de lei, manifesta-se esta Assessoria Jurídica,
FAVORAVELMENTE, pela correta adequação jurídica inerente ao presente feito, propondo,
por conseguinte, o retorno dos autos à Comissão Permanente de Licitação - CPL para que se
providencie as medidas processuais ulteriores cabíveis, com o fim precípuo de cumprir o seu
objeto.

\
É o Parecer.

Sobral / CE, 27 de julho de 2017.
%

%
(l

%

%

%PRADO

CÒG

MACDOUGLAS FREITAS

Assessor Jurídico - SE

OAB/CE n° 30.219
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N° 001/2017- SECOG

A Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão, Silvia Kataoka de Oliveira, no uso de suas

atribuições legais, em obediência ao disposto no art. 22, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de

janeiro de 2013, às disposições contidas no Decreto Municipal n° 1.878, de 26 de maio de 2017,

HOMOLOGA o processo de Adesão a Ata de Registro de Preços n° 016/LACC/SEDE/2017 -

INFRAERO, relativa ao Pregão Eletrónico n° 125/LALI/SEDE/2016, da Empresa Brasileira de

Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO em que foram registrados os preços da empresa

TORINIO INFORMÁTICA LTDA, CNPJ n° 03.619.767/0001-91, cujo objeto é o registro de preços

para eventual aquisição de microcomputadores referente aos itens abaixo relacionados, que ora

aderimos.

ITEM DA

ATA
VALOR

UNITÁRIO
DESCRIÇÃO VALOR TOTALQTDE UND

Microcomputador Tipo A - Desktop
para
reduzido, conforme especificações
técnicas do Edital e resumo técnico
apresentado no certame.

escritório gabinetecom
R$ 624.000,0001 PÇ R$ 3.900,00160

VALOR TOTAL R$ 624.000,00

Sobral - CE, Q\. de de 2017.

5lzáSÊ.

Silvia Kataoka de Oliveira

Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão
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CON TRATO N° 11/ 20 1 7 - SECOG
PROCESSO N° P000374/2017

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A SECRETARIA DA OUVIDORIA,
CONTROLADORIA E GESTÃO E A
EMPRESA TORINO INEORMATICA
LTDA, ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O

FIM QUE NELE SE DECLARA.

A Secretaria da Ouvidoria. Controladoria e Gestão situada na Prefeitura Municipal de Sobral inscrita

no CNP.I sob o n° 07.598.634/0001-37 doravante denominada CONTRATANTE, neste alo

representada pela Sra. Silvia Kataoka de Oliveira. Brasileira, portadora da Carteira de Identidade n°

617468 e do CPF n° 230.099.773-87. residente c domiciliada em Fortaieza-CE, na Rua Valdclário

Mota n° 1 572 apt. 202 Bairro Cocó, e a empresa Torino Informática LTDA. com sede na rua Rita de

Carvalho Monteiro n° 1 10. bairro: Retiro São João. Sorocaba - SP. CEP: 18085-750. Fone: (15) 3233-

9320. inscrita no CNPJ sob o n° 03.619.767/0001-91. doravante denominada CONTRATADA.

representada neste ato pelo Sr. Rodrigo do Amaral Rissio. brasileiro, portador da Carteira de

Identidade n" 279549696 - SSP-SP. e do CPF n° 220.807.218-95. residente e domiciliado na Rua

Professor Antônio Cordeiro n° 81, Bairro: Jardim Santa Rosália Sorocaba-SP, CEP: 18095-480 têm

entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas c condições

seguintes:

I. OBJETO,REGIME DE CONTRATAÇÃO, PREÇO E CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO

I •I Obicto: AQUISIÇÃO DE MICROCOMPUTADORES. NOTEBOOKS E MONITORES.
PELO SISTEMA DE REGIS TRO DE PREÇOS.
Conforme tabela a seguir:

DescriçãoItem
da Ata

Marca/Modelo Qtd Valor
Unitário

Valor Total

Microcomputador
Tipo A - Desktop
para escritório com
gabinete reduzido.
conTonne
especificações
técnicas do Edital e

técnico

0! FIP Elitcdcsk
800 G2 Series

Buniness
Desktop

160 R$3.900.00 RS
624.000,00

resumo
apresentado
certame.

0t
no

r1 .2 A contratação, objeto deste Contrato será executada pelo regime de preço unitário;

/-

i
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1.3 O preço global ajustado neste contrato é tlxo e irreajustável. O valor total global do Contrati

na quantia de R$ 624.000.00 (seiscentos e vinte e quatro mil reais).

1.4 As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta da
CONTRATANTE alocados no Código/Orçamento: 04.122.042! .2.193.44.90.52.00.

2. PRAZO CONTRATUAL E LOCAL DE ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS

2.1. O prazo de entrega total dos equipamentos será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da
datado recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Fornecimento.

2.1.1 A expedição da Ordem de Fornecimento somente se efetivará após a publicação do extrato deste
Contrato no Diário Oficiai do Município de Sobral (DOM).

2.2. Eventual prorrogação do prazo previsto no subitem anterior somente será admitida nas condições
estabelecidas no § 1“ incisos I a VI do art. 57 da Lei 8.666/93. mediante lavratura de
correspondente Termo Aditivo ou Apostilamento, desde que autorizado formalmente pela
autoridade competente, atendidos os seguintes requisitos:

a) O CONTRATADO não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária, exceto a

decorrente do não cumprimento do prazo de entrega da garantia contratual;

b) A Administração ainda tenha interesse no fornecimento;

c) O valor do contrato permaneça inalterado.

2.2.1 Na hipótese de aplicação de penalidade, com natureza pecuniária, à CONTRATADA.
eventual prorrogação contratual dar-se-á apenas por meio de Termo Aditivo.

2.3. Os equipamentos/material deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Viriaío de Medeiros, n°
1250 Bairro: Centro. Sobral-CE no prédio da Prefeitura Municipal de Sobrai. Edifício Prefeito José
Euciides Ferreira Gomes, na Secretaria de Ouvidoria. Controladoria e Gestão. Io andar.

3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 O pagamento será efetuado no 10° (décimo) dia útil. contado a partir da data da aceitação dos
equipamentos pela CONTRATANTE, mediante a apresentação do correspondente documento de
cobrança (Nota Fiscal / Fatura / Nota Fiscal Eletrónica - NF-e) no Protocolo Geral da Prefeitura
Municipal de Sobral, desde que os mesmos estejam corretos;

3.1.1. Os pagamentos serão efetuados após a verificação da Regularidade Fiscal da Contratada no

Sistema dc Arrecadação Municipal da Prefeitura de Sobral
CON TRATADA não esteja cadastrada, a Contratação de empresa para fornecimento de
microcomputadores, notebooks c monitores, pelo Sistema dc Registro de Preços. S1CAF e

os pagamentos serão efetuados após a verificação da validade de seus documentos.

SAM. Caso a

V
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Não haverá antecipação de pagamento em razão do disposto na cláusula anterioÿÿ3.1.2.

3.1.3. A Nota Fiscal Eletrónica NF-e será exigida de acordo com a legislação específici
suas alterações.

3.2. Constatando a CONTRATANTE qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura.
esta será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções. Neste caso. a
CONTRATANTE terá o prazo de 12 (doze) dias úteis, a contar da data da reapresentação do
documento, para efetuar o pagamento.

A CONTRATANTE, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais, poderá sustar o

pagamento de qualquer Nota Fiscal apresentada pela CONTRA TADA, no todo ou em parte.
nos seguintes casos:

3.3.

3.3.1. Entrega defeituosa;

3.3.2. Existência de débito da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, quer
proveniente da execução do presente Contrato ou de obrigações ajustadas em outros

contratos;

3.3.3. Não cumprimento dc obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido
até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida;

3.3.4. Descumprimento pela CONTRATADA de obrigações avençadas com terceiros que,

eventualmente. possam prejudicar o fornecimento do produto ou a CONTRATANTE.

3.4. O aceitc/aprovação dos materiais pela CONTRATANTE, não exclui a responsabilidade civil da
CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as
especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela CONTRATADA verificados
posterionnente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas no art. 18 da Lei n"
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

De conformidade com o que determina a Circular n° 3290, de 05/09/05, do Banco Central do
Brasil, a CONTRATADA deverá informar no documento hábil de cobrança o nome completo
da pessoa jurídica ou física, o CNP.I ou CPF, nome do Banco, n° da Agência e n° da conta para

depósito, pela CONTRATANTE, do crédito a que a CONTRATADA tem direito. Os dados
retromencionados, obrigatoriamente, deverão ser da mesma pessoa física ou jurídica contratada.

3.5.

3.6. Respeitadas às demais condições previstas nestas Condições Contratuais, em caso de atraso de
pagamento, motivado pela CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado
financeiramente desde a data prevista para o pagamento até sua efetivação, tendo como base o

índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA “Pro Rata Tempore”, mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

AF= [ 1 + 1PCA/100) N/30 - 1 1 x VP.

Onde:

IPCA = Percentual atribuído ao índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;
AF = Atualização Financeira;
VP- Valor líquido da parcela a ser paga;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

A CON TRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tril
ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a CONTRATANTE si
reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo.

3.7

f4,
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3.8 O presente Contrato se adequará de pronto às condições que vierem a ser baixadas pelo P<

Executivo ou Legislativo, no tocante à política económica brasileira, sc delas divergir.

4. ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO

4.1. A FISCALIZAÇÃO representará a CONTRATANTE e terá as atribuições delegadas em ato

específico e. ainda, as que se seguem:

4.1.1. Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os equipamentos
entregues se estiverem em desacordo com as especificações exigidas;

4.1.2. Certificar as faturas correspondentes e encaminhá-las ao Órgão Financeiro da
CON TRATANTE, após constatar o fiel cumprimento das obrigações contratuais;

4,1.3. Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;

4.1.4, Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, peia CONTRATADA, dc
condições contratuais;

4. 1 .5. Aplicar, nos termos contratuais, multais) ã CONTRATADA dando-lhe ciência do ato.

por escrito, e comunicarão Órgão Financeiro da CONTRATANTE, para que proceda a
dedução da multa de qualquer crédito da CONTRATADA;

4.1.6. Instruir o(s) rccurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de

mulla(s). quando essa discordar da CONTRATANTE, nos termos do subitem 7.6;

4.1.7. Emitir o Certificado de Aceitação Definitiva (CAD);

4.1.8. Realizar, semestralmente, pesquisa, verificação e relatórios de avaliação e

acompanhamento da CONTRATADA, exigindo documentação comprobatória da não

existência de mão de obra forçada.

4.2. No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o
objeto do Contrato, pela mesma julgada necessária.

4.3 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Thiago Matias Veras, matrícula
ii° 20283, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Federal n° 8.666/1993, a ser
informado quando da lavratura do instrumento contratual, doravante denominado simplesmente
de GESTOR.

\

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além dos encargos de ordem legal e os demais assumidos em outros itens deste ContratofiKníÿ
documentos que o integram, sem alteração do preço estipulado, obriga-se. airnaVla
CONTRATADA a: \ RN

5.1.

&
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5.1.1. Executar o fornecimento do objeto deste Contrato, cm conformidade com o Termo de

Referência c demais exigências técnicas que a tomaram vencedora no processo
licitatório e, ainda, com as instruções recebidas da FISCALIZAÇÃO;

5.1.2. Fornecer, a qualquer momento, todas as informações pertinentes ao objeto deste
Contrato, que a CONTRATANTE julgue necessárias conhecer ou analisar;

5.1.3. Facilitar o pleno exercício das funções da FISCALIZAÇÃO. O não atendimento das
solicitações feitas pela FISCALIZAÇÃO será considerado motivo para aplicação das
sanções contratuais. O exercício das funções da FISCALIZAÇÃO, não desobriga a

CONTRATADA de sua própria responsabilidade quanto à adequada execução do

objeto contratado;

5.1.4. Manter, durante a vigência do presente Instrumento, a mesmas condições que
propiciaram a sua habilitação e a classificação no processo licitatório, inclusive a sua
situação de Regularidade Jurídica, Fiscal e Trabalhista;

5.1.4.1. A não apresentação de qualquer documento de obrigação da CONTRATADA,

na data aprazada, não a desobriga do fiel cumprimento deste Contrato e nem a
desonera de qualquer obrigação.

5.1.5. Pagar os tributos, taxas e encargos de qualquer natureza de sua responsabilidade em

decorrência deste Contrato;

5.1.6. Manter atualizadas, junto aos órgãos competentes, as inscrições/registros específicos
que a legitime a exercer os serviços objeto deste Contrato c seus Anexos, bem como
contratar com a Administração Pública;

5.1.7. Responsabilizar-se peio deslocamento dos seus técnicos à Prefeitura Municipal de
Sobral, pela retirada c entrega dos equipamentos, assim como pelas despesas de

transporte, frete e seguro correspondentes;

5.1.8. Apresentar, no momento da entrega do objeto, comprovação de origem dos bens

importados oferecidos pela licitante adjudicalária e da quitação dos tributos de

importação a eles referentes, se for o caso, sob pena de multa c rescisão contratual, se
for o caso;

5.1.9. Fornecer versões dc todos os catálogos, manuais ou publicações oficiais e originais dos
respeeiivos fabricantes, inclusive em meio eletrónico;

5.1.9.1. Será obrigatória a apresentação de documentação que comprove as
especificações técnicas dos seguintes componentes descritos no Termo dc
Referência (Anexo Vill). incluindo os que não sejam fabricados pela própria
licitante:

a) Placa principal {"motherboard')-,

b) Processador;

c) Dispositivo de armazenamento interno;

n
d) Unidades Leitora/Gravadora de mídias;

e) Placa controladora de vídeo;

0 Memórias;

g) BIOS;

4zz.\1
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/\h) Monitor de video.

5.1.10 Prestar garantia de funcionamento dos equipamentos pelo prazo mínimo de T8
(quarenta e oito) meses, a contar da data de expedição do Termo de Recebimento
Definitivo sem custos para a CONTRATANTE.

5.2. Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações
da CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou
prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma
omissão ou tolerância houvesse ocorrido.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6. 1. Sem prejuízo das suas prerrogativas contratuais, constituem-se obrigações da
CONTRATANTE:

6.1.1. Efetuará CONTRATADA os pagamentos nas condições estabelecidas neste

Instrumento:

6.3 .2. Fornecer, quando detiver, outras informações que se fizerem necessárias ao
fornecimento dos equipamentos.

7. COMINAÇÕES

7.1 Sem prejuízo das sanções ajustadas na Cláusula Oitava, ressalvados os casos fortuitos ou de
força maior devidamente comprovados e aceitos pela CONTRATANTE, caso a
CONTRATADA atrase o fornecimento do produto ficará sujeita às seguintes multas:

7.1.1. Multa de 1,0% (um por cento) ao dia. até o décimo dia de atraso, inclusive, aplicada
sobre o valor do fornecimenlo não realizado no prazo estabelecido;

O atraso superior a 10 (dez) dias será considerado como recusa de fornecimento,

ensejando a rescisão do Contrato, por justa causa, e aplicação da multa de 1 0% (dez por
cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, com o consequente impedimento
do direito dc licitar e contratar com a Administração Pública Federal. Estadual e
Municipal.

7.1.2.

7.2. A CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes sanções:

Multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, quando rescindi-lo ou der causa à
sua rescisão, sem prejuízo de indenizar a CONTRATANTE cm perdas e danos, com o

consequente impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública.
bem como o deseredenciamento junto ao Sistema de cadastro de fornecedores da
Prefeitura Municipal de Sobral podendo, ainda, ser declarada inidónea para contratar e

licitar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL e toda a Administração
Pública Federal. Estadual e Municipal;

7.2.1.

'

7.2.2. Responder por perdas e danos, ocasionados à CONTRATANTE, os quais serão

apurados em competente processo, levando-se em conta as circunstâncias que tenham
contribuído para a ocorrência do fato: j \

7.2.3. Impedimento dc licitar c contratar com a Administração Pública Federal. Estaduafte
Municipal, além do deseredenciamento no Sistema de cadastro de Fornecedores da

tf
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Prefeitura Municipal dc Sobral, ou nos sistemas de cadastramento de forneÿÿÿgaÿcP/
quc sc refere o inciso XIV do artigo 4° da Lei 10.520/2002, de 17 de julho deÿSOOir-ÿÿ
pelo prazo de até 05 (cinco) anos. sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e

das demais cominações legais:

7.2.4, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou alc que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que CON TRATADA ressarcir a CON TRATANTE pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

7.3. A contratada ficará, ainda sujeita à multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato.
caso descumpra qualquer outra condição contratual ajustada, e em especial quando:

Não sc aparelhar convenientemente para a execução do objeto contratado;

Por qualquer modo impedir ou dificultar os trabalhos do Órgão de Fiscalização;

Deixar de atender determinação do Órgão de Fiscalização para reparar ou refazer
serviços não aceitos.

a)

b)

c)

7.4 Ressalvados os casos de força maior devidamente comprovados c aceitos pela
CONTRATANTE, caso a CONTRATADA atrase o atendimento a chamados de suporte
técnico, durante a garantia dos equipamentos, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE,
ficará sujeita às seguintes multas:

7.4.1 . Multa de 02%(dois por cento) do valor do bem assistido, até o quinto dia de atraso;

7.4.2 O atraso superior a 05 (cinco) dias. será considerado como recusa de atendimento a
chamados de suporte técnico, ensejando a instauração de processo para rescisão do
Contrato, por justa causa, c aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor global
do contrato, podendo ainda ficar impedida de licitar e contratar com a Administração
Pública Federal. Estadual e Municipal, ser descrcdcnciada no Sistema dc cadastro de
Fornecedores da Prefeitura de Sobrai, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4o da Lei n° 10.520/2002. de 17 de
julho de 2002. pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
neste Contrato e das demais cominações legais.

7.5. O valor da multa aplicada será cobrado na fatura do mês em que a fase. parcela ou fornecimento
for efetivamente concluído.

7.6. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei n" 12.846/2013 à Contratada que:

Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente:a)

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato administrativo;

Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, dc modificações ou

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em
lei. no alo convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais, ou;

c)

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio económico-financeiro dos contratos celebrados coin

a administração pública. f \

¥ . &t
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/7.7. A CONTRATADA, notificada da cominação que poderá lhe ser aplicada, terá o pravqt
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Notificação, para apresentar defesa prévia;

7.7.1. Da decisão da FISCALIZAÇÃO sobre a aplicação da multa contratual caberá recurso
sem efeito suspensivo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de ciência da
decisão;

7.7.2. A autoridade competente, ouvida a FISCALIZAÇÃO, decidirá pela procedência ou não

do Recurso; a decisão deverá ser comunicada expressamente à CONTRATADA.

7.8. O valor da multa aplicada, depois de esgotado o prazo recursal ou se interposto recurso no

prazo regulamentar c for o mesmo improviso, será deduzido do primeiro pagamento que a

CONTRATADA fizer jus. Caso o crédito da CONTRATADA junto à CONTRATANTE seja
insuficiente para cobrir o valor da penalidade aplicada, o mesmo poderá ser deduzido da

Garantia dc Cumprimento do Contrato ou cobrado através de competente processo judicial.

O valor da devolução pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso, será
atualizado financeiramcntc, tendo como base o IPCA - índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo. “Pro Rata Tempore”, pela fórmula estabelecida no subitem 3.6 deste

Contrato.

7.9.

7.10. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAF e,

no caso de impedimento de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem

prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

8. RESCISÃO E CONSEQUÊNCIAS

8.1. A inexecução. total ou parcial, deste Contrato dará ensejo a sua rescisão por justa causa e

acarretará as consequências previstas neste Instrumento e na legislação pertinente.

8.2. Sem prejuízo de outras sanções, constituem motivos para rescisão por justa causa deste
Contrato, pela CONTRATANTE:

A paralisação injustificada do fornecimento;8.2.1.

O não cumprimento de cláusulas contratuais, termo de referência ou prazos:8.2.2.

O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, termo de referência ou prazos;8.2.3.

A subcontratação, ainda que parcial, c no que for permitido do fornecimento objeto
deste Contraio, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

8.2.4.

8.2.5. Acessão ou transferência do presente Contrato;

O desatendimento ás determinações da FISCALIZAÇÃO designada para acompanhar e

fiscalizar o recebimento dos equipamentos;
8.2.6.

O cometimento reiterado de faltas no fornecimento do objeto deste contrato:8.2.7.

A decretação de falência, a recuperação judicial ou extrajudicial:8.2.8. y

A dissolução da sociedade;8.2.9.

8.2.10. A alteração societária que modifique a finalidade ou o controle acionário ou, aindai a

estrutura da CONTRATADA que. a juízo da CONTRATANTE, inviabilize ®u'
prejudique a execução deste Contrato; \

%/!/ C,
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8.2.1 1 . O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem a suficiente provisão de fundo?

caraclerizem a insolvência da CONTRATADA;

8.2.12. A prática de qualquer ato que vise fraudar ou burlar o fisco ou órgão/entidade
arrecadador/credor dos encargos sociais e trabalhistas ou de tributos;

8.2.13. O descumprimento de quaisquer das condições ajustadas neste Contrato:

8.2.14 A utilização peia CONTRATADA de mão-de-obra de menores de 1 8 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, c menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 {quatorze) anos. nos lermos do
inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal (Emenda Constitucional n° 20. de
1998);

8.2.15. Tenha tomado conhecimento, ainda que a posteriori de fato ou ato que afete a

idoneidade da CONTRATADA ou de seus sõcios/cotistas ou de seus gestores ou ainda
de seus representantes;

8.2.16. Razões de interesse público;

8.2.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa do
CONTRATADA, sendo regularmente comprovada e impeditiva da execução do
contrato.

8.3. Constituem motivos para rescisão deste Contrato:

8.3.1. A supressão do fornecimento, por parte da CONTRATANTE, sem a anuência da
CONTRATADA, acarretando modificações do valor iniciai do Contrato, além do
limite permitido cm lei;

8.3.2. A suspensão do fornecimento, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo
superior a 120 (cento c vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra ou ainda por força de ato governamental;

8.3.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
relativos aos materiais/equipamentos já recebidos e corretamente faturados:

8.3.4. A ocorrência de caso fortuito ou de lorça maior, sem que haja culpa da
CONTRATADA, sendo regularmente comprovada e impeditiva da execução do
contrato.

8.4. Nos casos relacionados nos subitens 8.3.1 a 8.3.3 destas Condições Contratuais, a

CONTRATADA será ressarcida dos eventuais prejuízos sofridos, desde que reguiarmente
comprovados, tendo ainda, direito a:

8.4.1 Devolução da Garantia de Cumprimento do Contrato caso tenha prestado;

8.4.2. Recebimento dos valores dos equipamentos entregues, desde que aceitos, até a data da
rescisão deste Contrato, porventura ainda não pagos.

8.5. A rescisão do Contrato, efetivada pela CONTRATANTE, com base no ajuste constante nos

subitens 8.2.1 a 8.2.15 destas Condições Contratuais acarreta as seguintes consequências, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contraio e em lei: \

8.5.1. Assunção imediata, pela CONTRATANTE, do fornecimento objeto deste Contrato, no
estado em que se encontram, por ato próprio seu; \ f

k
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8.5.2. Execução, imediata, da Garantia de Cumprimento do Contrato constituída

ressarcir de danos, inclusive multas aplicadas;

8.5.3. Retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados
pela CONTRATADA;

8.5.4. Impedimento de licitar c contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e

Municipal, sendo descrcdcnciada do Sistema de cadastro de fornecedores da Prefeitura
Municipal de Sobrai, ou nos sistemas dc eadastramento de fornecedores a que se refere
o inciso XIV do artigo 4o da Lei n° 10.520/2002, de 1 7 de julbo de 2002, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos. sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais
cominações legais;

8.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

8.6. A rescisão deste Contrato, por iniciativa da CONTRATANTE ou da CONTRATADA, não

impedirá que a CONTRATANTE dê continuidade ao fornecimento mediante a contratação de
terceiros;

8.7. A rescisão fundamentada em razões de interesse público ou na ocorrência de caso fortuito ou de
força maior dará à CONTRATADA o direito a liberação da Garantia de Cumprimento do
Contraio e ao recebimento do(s) valor(es) pertinentc(s) aos fornecimento realizado c aceitos:

8.8. Ocorrendo à rescisão do Contrato, a CONTRATANTE constituirá "Comissão" para
arrolamento da situação do fornecimento realizado, no momento da sua paralisação, e
concederá prazo corrido dc 48 (quarenta e oito) horas, para que a CONTRATADA indique seu
representante. Vencido o prazo e não indicando a CONTRATADA o seu representante ou não

comparecendo o indicado para execução dos trabalhos, a "Comissão" fará o respectivo
arrolamento. Em quaisquer das hipóteses as partes declaram aceitar incondicionalmente o
relatório de arrolamento feito;

8.9. Caso não convenha à CONTRATANTE exercer o direito de rescindir o Contrato, quando a

ação ou omissão da CONTRATADA justificar essa medida, poderá suspender a execução do
mesmo, a seu exclusivo critério, sustando o pagamento da Nota Fiscal de Serviços e sua

correspondente Fatura e/ou intervindo no fornecimento dos equipamentos, da maneira que
melhor atenda aos seus interesses, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição
contratual infringida;

8.10. A inobservância dos prazos fixados para apresentação das garantias, na situação prevista nos
snbitens 10.10.1 e 10.10.3, acarretará a aplicação de multa de 0.1% (um décimo por cento) do
valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2,5% (dois c meio por cento), conforme
fórmula abaixo:

M = Vc x 0,1% x T

Sendo:

v:
V

M = Valor da multa por descumprimcnlo de apresentação das garantias;
Vc - Valor do Contrato

T = Tempo em dias



ooNTRo%
Sij it !•: i- I-: i T u it A D i<:

IFIs MlISOBRAL 11 I
W8.10.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a reset

contrato, por dcscumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas deste co'

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n° 8.666/93.

9. FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO

9.1. Constitui-se caso fortuito ou motivo de força maior, para justificativa de atraso ou falta
cometida por qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente

Instrumento, os fatos fora de seu controle, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código
Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem, diretamente, o fornecimento contratado.

10. DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espccie. em

especial pelo Regulamento de Licitações c Contratos da CONTRATANTE;
10.1

Se qualquer das partes tiver de ingressar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de

quaisquer condições contratuais, a parte vencida, além de suportar os encargos judiciais e a

sucumbência, responderá por perdas e danos à parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor

equivalente ao prejuízo sofrido mais o que razoavelmente deixou de lucrar;

10.2

10.3 Se qualquer das parles contratantes revelar alguma eventual falta relacionada com a execução

deste Contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas para o
cometimento de outras;

À CONTRATADA é vedado prestar informações a terceiros sobre a natureza ou andamento do
fornecimento, objeto do presente Contrato, ou divulgá-los através da imprensa escrita, falada.

televisada c/ou outro meio qualquer de divulgação pública, salvo com autorização expressa da
CONTRATANTE;

10.4.

É vedado à CONTRATADA negociar duplicatas ou qualquer outro título cambial emitido
contra a CONTRATANTE ou dar em garantia o presente Contraio;

10.5.1 O descumprimento desta condição contratual ensejará a aplicação das cominações
ajustadas neste Instrumento.

10.5.

Os documentos discriminados neste Contrato e os que vierem a scr emitidos pelas partes, em

razão deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe serão
anexos.

10.6.

Compete à CONTRATANTE dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os

documentos integrantes deste Instrumento;
10.7.

No caso de eventual divergência entre o Contrato e seus Anexos, prevalecerão às

disposições do Instrumento Contratual.
10.7.1

As partes considerarão completamente cumprido o Contraio no momento em que todas as

obrigações aqui estipuladas estiverem efelivamenle satisfeitas, nos temios dc direito e aceitas
pela CONTRATANTE,

10.8

Fica autorizada a CONTRATANTE a glosar da Nota Fiscal e da correspondente Fatura.

emitidas pela CONTRATADA, todos os valores correspondentes às multas aplicadas. A
10.9

10.10 A pedido da parte interessada, findo este Contrato e desde que este tenha sido ficlmejite!
cumprido, a CONTRATANTE emitirá atestado à CONTRATADA. \

4F
r\
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11. DO FORO CONTRATUAL

Fica eleilo o foro da comarca de SobraI-CE. com exclusão de qualquer outro foro, por ruais
privilegiado que seja corno o competente para dirimir quaisquer questões advindas da aplicação deste
Instrumento, com renúncia expressa a qualquer outro.

E. assim, por estarem ãs partes justas e acordadas, lavram c aÿsWirri este Contrato, cm 03 (três)

vias de igual teore forma, na presença de duas testemunhas, para que ra oduza seus jurídicos efeitos.

Olde de 2017 1 \ \Sobrai.

V7xirrr4fe>
Rodrigo do Amaral Rissio

CONTRÁl ANIE . '

Silvia Kataoka de Oliveira
CONTRATADO

Á
/ tiKfl.W i

TESTEMUNHA

KG .,
CPF tfSf; 'c/

TESTEMUNHA

QgOCfOOQH?
kq3CN lb3 00

RG:
CPF:

Visto:

!Mac’Douglas F. Pmqto
Assessor Jurídico- SEC1

OAB/CE: n° 30.219
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FOLHA DE INFORMAÇÃO E DESPACHO N° 008/2017- SECOG

Para: CELIC
Publicações

Setor deDe: Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão

Assunto: Encaminhamento para providências de Publicação

de Adesão de Ata de Registro de Preços
Data:

<34 ]o

À Central de Licitação do Município de Sobral - CELIC
Sra. Karmelina Marjorie Nogueira Barroso

Prezada Senhora,

Temos a honra de cumprimentar Vossa Senhoria, e na oportunidade, solicitarmos-lhe

providências para publicação no Diário Oficial do Município- DOM e no Portal da Transparência do

Município a adesão ao item 1 da Ata de Registro de Preços da Ata de Registro de Preços n°

016/LACC/SEDE/2017-INFRAERO, relativa ao Pregão Eletrónico n° 125/LALI/SEDE/2016, da

Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária. CNPJ n° 00.352.2940001-10, cujo objeto é o

registro de preços para eventual aquisição de equipamentos de informática (microcomputadores)

Atenciosamente,

Silvia Kataoka de Oliveira

Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão

Prefeitura Municipal de Sobral / CNPJ: 07.598.634/0001-37 / Inscrição Estadual: 06.920.258-3

Rua Viriato de Medeiros, 1.250, Centro, Sobral-CE, CEP: 62.011-065. Tel: (088} 36771100


